Entraves para políticas públicas de mobilidade urbana e uso de aplicativos de transporte
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Resumo: O aplicativo de transporte Uber, oriundo de uma nova sistemática econômica chamada Economia Compartilhada, é o maior exemplo de inovação e disrupção no que tange à mobilidade urbana no século XXI. Trata-se de uma das plataformas de transporte por aplicativo mais utilizado no mundo todo. A regulação propicia a competitividade ou garante privilégios a determinados agentes no mercado individual de passageiros? Diante dessa indagações, a proposta é sopesar os benefícios e as dificuldades inerentes à chegada do aplicativo Uber nas grandes cidades, tomando como modelo do impacto a cidade de São Paulo e teorizando o funcionamento desse mercado sob a égide da Teoria da Escolha Pública. Espera-se que a regulação imposta aos novos serviços e das novas plataformas tecnológicas ocorra de forma razoável para que se preserve a concorrência e os direitos do consumidor em utilizar os serviços que melhor o satisfaz. A inovação no Brasil é lenta e morosa devido ao binômio do retrocesso: insegurança jurídica e o excesso de regramentos que impedem o pleno funcionamento dos mercados e prejudicam o consumidor. Um avanço foi verificado com a Lei da Liberdade Econômica, mas não resolve todos os problemas econômicos e regulatórios do país. Os municípios podem e devem observar políticas públicas de mobilidade e inclusão para comtemplar os vários meios de transporte e usuários dos serviços.
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